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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Submeto aos nobres pares o presente Projeto de Lei, que concede o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Lotario Lourenço Skolaude, com base na Lei nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004.
Natural de Cerro Branco, hoje município de Cachoeira do Sul, filho de Oscar Elvino Skolaude e Meta Hoerbe Skolaude, Lotario Lourenço Skolaude mudou-se para Porto Alegre ainda jovem para estudar.
Em 1963, graduou-se em ciências econômicas pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Em 1964, patrocinado pelo Centro de Desenvolvimento Econômico CEPAL-BNDES
, participou de curso de desenvolvimento econômico e, em 1965, na cidade de Haia, Holanda, obteve a diplomação em planejamento econômico no Institute of Social Studies.
Entre 1966 e 1997, foi professor no Departamento de Economia da Faculdade de Ciências Econômicas da PUCRS. De 1968 a 1973, exerceu o magistério na Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
A distinta formação e o profissionalismo destacaram-se na sua atuação profissional em todas as esferas.
No Município de Porto Alegre, mediante aprovação em concurso público, ingressou na Câmara Municipal de Porto Alegre como Assistente Legislativo, cargo no qual permaneceu de fevereiro de 1960 a setembro de 1962.
Posteriormente, prestou concurso para inspetor de tributos municipais, exercendo suas atribuições de setembro de 1962 a março de 1971, e de abril de 1987 a julho de 1989.
Em setembro de 1975, foi designado para o cargo de Secretário Municipal da Fazenda, permanecendo na pasta até março de 1979, quando assumiu como Secretário Municipal na Secretaria do Planejamento Municipal, função que ocupou até junho de 1985.
Durante sua gestão na Secretaria do Planejamento Municipal, presidiu o Conselho Municipal do Plano Diretor da Cidade, época em que foi realizado o levantamento aerofotogramétrico do Município que resultou na Lei Complementar nº 43, de 21 de julho de 1979, e alterações posteriores, que dispunha sobre o desenvolvimento urbano no Município de Porto Alegre e que instituiu o primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU).
O PDDU de 1979 teve vigência até 1999, quando foi revogado pela edição da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre.
Lotario Lourenço Skolaude também ocupou importantes cargos na Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul:
- Diretor-Geral do Tesouro do Estado, de março de 1971 a outubro de 1973, e Substituto do Secretário Estadual da Fazenda;

- Presidente da Caixa Econômica Estadual, de outubro de 1973 a abril de 1975;
- Diretor de Planejamento do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, de julho de 1985 a março de 1987.
Na Assembleia Legislativa, foi assessor parlamentar de fevereiro de 1991 a dezembro de 1994.
Na Administração Pública Federal, após aprovação em concurso público, foi auditor de controle externo de dezembro de 1995 a março de 2000.
Nas três esferas da administração pública, exerceu suas atribuições com merecido reconhecimento de seus pares.
Pela relevante trajetória de vida apresentada, encaminho às senhoras vereadoras e aos senhores vereadores a proposta de concessão do título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Lotario Lourenço Skolaude, em reconhecimento às suas ações beneméritas à nossa Porto Alegre e aos seus cidadãos, convicto de sua aprovação unânime em Plenário.
Sala das Sessões, 11 de março de 2016.
VEREADOR GUILHERME SOCIAS VILLELA
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre para a concessão do título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Lotario Lourenço Skolaude, com base no § 1º do art. 133 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre:

PROJETO DE LEI

Concede o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Lotario Lourenço Skolaude.
Art. 1º  Fica concedido o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Lotario Lourenço Skolaude, com base na Lei nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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